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RESUMO

Objetivo Descrever o perfil clínico e epidemiológico relacionados à mortalidade materna 
no estado da Bahia, no período de 2010 a 2019. 
Metodos Trata-se de um estudo do tipo ecológico, de caráter descritivo, a partir do Sis-
tema de Informação sobre Mortalidade (sim), com dados de óbitos maternos que ocorre-
ram no estado da Bahia, no período de 2010 a 2019. 
Resultados De acordo com a análise, no período de 2010 a 2019 foram registrados 
1.390 óbitos maternos no estado da Bahia. A faixa etária mais acometida foram as mul-
heres de 30 a 39 anos com 39,95% dos óbitos, as mulheres de raça/cor parda e preta 
com 62,4% e 17,9% respectivamente, as com escolaridade de 8 a 11 anos representa-
ram 27,8% dos óbitos, sendo 45, 3% solteiras. 
Conclusão O presente estudo revelou as disparidades, iniquidades e fragilidades na 
assistência prestada às mulheres desde o planejamento familiar, pré-natal, até o puerpé-
rio, sendo imprescindível que as políticas públicas sejam mais eficazes, a fim de oferecer 
serviços equitativos as populações em situações mais vulneráveis.

Palavras-Chave: Saúde da mulher; mortalidade materna; indicadores de saúde; siste-
mas de informação em saúde (fonte: DeCS, BIREME).

ABSTRACT

Objective To describe the clinical and epidemiological profile related to maternal mor-
tality in the state of Bahia, from 2010 to 2019. 
Methods This is an ecological study, with a descriptive character, based on the Morta-
lity Information System (sim), with data on maternal deaths that occurred in the state of 
Bahia, in the period from 2010 to 2019. 
Results According to the analysis, in the period from 2010 to 2019, 1,390 maternal 
deaths were registered in the state of Bahia. The most affected age group were women 
from 30 to 39 years old with 39,95% of the deaths, women of mixed race/color and care 
with 62.4% and 17.9% respectively, those with schooling from 8 to 11 years accounted 
for 27.8% of deaths, with 45.3% single.
Conclusion This study revealed the disparities, inequities and weaknesses in the care 
provided to women from family planning, prenatal care, to the puerperium, and it is 
essential that public policies are more effective in order to provide equitable services to 
populations in most vulnerable situations.

Keywords: Women's health; maternal mortality; health indicators; health information 
systems (source: MeSH, NLM).
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De acordo com a Organização Mundial de Saúde 
(oms), os óbitos maternos são definidos com a 
morte de mulheres no decorrer da gestação, par-

to e até 42 dias no pós-parto, devido a qualquer causa 
relacionada direta ou indiretamente com a gestação e a 
seu manuseio (1,2). As mortes obstétricas podem acon-
tecer de forma direta, ocorrendo devido a complicações 
no período gravídico-puerperal pertinente a tratamentos 
incorretos, intervenções, omissões ou qualquer outro 
evento decorrente dessas causas (3). E de forma indireta, 
ocorrendo em decorrências de doenças pré-existentes a 
gestação, que foram agravadas pelos efeitos fisiológicos 
da mesma, que não foram causados por motivos obstétri-
cos diretos (4-6). 

A Razão da Mortalidade Materna (rmm), está entre 
os principais indicadores de qualidade de atenção à saúde 
das mulheres. Assim como, também analisa a qualidade 
de vida da população de forma geral. Uma vez que altos 
índices de mortalidade materna reverberam de graves 
problemas de saúde pública, tais como a desarticulação e 
a baixa qualidade dos serviços, onde estes desdobramen-
tos são considerados evitáveis na maioria dos casos (7,8). 

A redução da mortalidade materna vem sendo uma das 
prioridades mundiais. Devido à grande divergência entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento (3,9). Países 
desenvolvidos apresentam razão de mortalidade materna 
de 12 óbitos maternos para cada 100 mil nascidos vivos, 
já os em desenvolvimento apresentam em médias razão 
de 239 óbitos maternos, para cada 100 mil nascidos vivos 
(10). Cerca de 99% dos casos de óbitos maternos aconte-
cem nos países em desenvolvimento, onde metade deles 
ocorrem em contextos desiguais, de vulnerabilidades em 
meios que vivenciam crises humanitárias (8,11,12). 

NoBrasil, as questões demográficas e socioeconômicas 
influenciam diretamente nos desfechos da mortalidade  

materna. Vários estudos ratificam que os riscos de os óbitos 
acontecerem são geralmente em mulheres muito jovens e/
ou em idade avançada, que possuem baixa escolaridade, 
solteiras, sendo elas de cor parda/preta, demonstrando 
que, as mulheres em situações mais vulneráveis apresen-
tam maiores riscos (7,10,13,14).

O Brasil, apesar de apresentar redução nas taxas de 
mortalidade materna nos últimos anos, ainda se encontra 
longe de atingir as metas estabelecidas pela Organização 
das Nações Unidas (onu), que apresenta como Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ods) a meta de reduzir 
a (rmm) para 30 óbitos para cada 100 mil nascidos vi-
vos, até 2030 (4,9,11). Sendo que no ano de 2019 o Brasil 
obteve a razão de 55,3 óbitos para cada 100 mil nascidos 
vivos, no mesmo ano o estado da Bahia apresentou a ra-
zão de 53,2 óbitos para cada 100 mil nascidos vivos (15). 

Devido ao nível de evitabilidade dos óbitos maternos, 
cabe destacar o papel que as Redes de Atenção à Saúde 
(ras) desempenham no processo de redução da rmm. 
Dando ênfase à Atenção Primária à Saúde (aps), tratando-
-se de um espaço estratégico, onde são disponibilizados 
serviços e ações de saúde que visam a integralidade do 
cuidado guiados pela Política Nacional de Atenção Bási-
ca (pnab), assegurando que a equipe esteja apta para de-
senvolver um acolhimento qualificado as gestantes, que 
integrem ações voltadas para a prevenção de doenças, 
promoção da saúde e tratamento dos agravos no período 
gravídico/puerperal (16,17).

Estudos salientam que as consultas de pré-natal são 
imprescindíveis para a proteção e prevenção de eventos 
adversos na gestação, bem como na redução de complica-
ções obstétricas que resultam em desfechos negativos. A 
assistência ao pré-natal trata-se de um período preparató-
rio para as gestantes, a fim de assegurar o desenvolvimento 
saudável da gestação. Portanto, uma atenção qualificada ao 

RESUMEN

Factores clínicos y epidemiológicos relacionados con la mortalidad materna en el estado de Bahía, 2010-2019

Objetivo Describir el perfil clínico y epidemiológico relacionado con la mortalidad materna en el estado de Bahía, en 
los años 2010 a 2019.
Métodos Estudio ecológico, descriptivom basado en el Sistema de Información de Mortalidad (sim), con datos sobre las 
muertes maternas ocurridas en el estado de Bahía, en los años2010 a 2019.
Resultados Según el análisis, entre el 2010 y el2019 se registraron 1 390 muertes maternas en el estado de Bahía. El 
grupo etario más afectado fueron las mujeres de 30 a 39 años con el 39,95% de las defunciones;las mujeres de raza/
color morena y negra con el 62,4% y el 17,9%, respectivamente;las de 8 a 11 años de escolaridad representaron el 
27,8% de las defunciones, el 45,3 % de los cuales eran solteras.
Conclusiones El presente estudio reveló las disparidades, las desigualdades y las debilidades en la atención brindada a 
las mujeres desde la planificación familiar, el control prenatal, hasta el puerperio; esimperativo que las políticas públicas 
sean más efectivas para ofrecer servicios equitativos a las poblaciones en situación de mayor vulnerable.

Palabras Clave: Salud de la mujer; mortalidad maternal; indicadores de salud; sistemas de información en salud 
(fuente: DeCS, BIREME).
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pré-natal e puerpério, demanda de uma equipe qualificada, 
procedimentos e ações específicas voltadas para as gestan-
tes e puérperas, respectivamente. Sendo primordial que os 
acolhimentos aos serviços aconteçam de forma integral e 
humanizada, respeitando os direitos das mulheres (17-19).

Diante disso, conhecer os aspectos relacionados à mor-
talidade materna possibilita a identificação dos fatores e 
agravos que levam a tais desfechos, bem como a análise 
e comparação dos indicadores proporcionando o reconhe-
cimento das populações mais vulneráveis. Assim poden-
do auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas, no 
planejamento e fortalecimento das ações e estratégias de 
saúde que possam contribuir na redução dos óbitos ma-
ternos. Destarte, este estudo tem por objetivo descrever o 
perfil clínico e epidemiológico relacionados à mortalidade 
materna no estado da Bahia no período de 2010 a 2019.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo do tipo ecológico, de caráter des-
critivo, a partir de dados secundários de óbitos maternos 
que ocorreram no estado da Bahia, no período de 2010 a 
2019.O estudo foi realizado a partir das seguintes fontes 
de dados registrados no Sistemas de Informação sobre 
Mortalidade (sim), e Sistema de Informação sobre Nas-
cidos Vivos (sinasc) disponíveis no Departamento de 
Informação sus (datasus).

A população do estudo foi composta por mulheres que 
residiam no estado da Bahia, cujos óbitos foram regis-
trados entre os anos de 2010 a 2019, em decorrência de 
complicações gestacionais. O local de desenvolvimento 
do estudo foi o estado da Bahia, que apresenta uma popu-
lação de 14.016.906 pessoas, sendo 7.138.640 pessoas do 
sexo feminino de acordo com o último censo. Possuindo 
densidade demográfica de 24.82 hab/km², possuindo área 
territorial de 564.760.427km² divididos entre 417 muni-
cípios, sendo Salvador a capital do estado. O índice de de-
senvolvimento Humano (idh) é de 0,660 de acordo com 
o último censo realizado (20). 

Para as características demográficas, socioeconômicas 
e clínicas foram usadas as variáveis como, faixa etária (10 
a 14 anos; 15 a 19 anos; 20 a 29 anos; 30 a 39 anos; 40 a 
49 anos e ignorado/branco), raça/cor (branca; preta; ama-
rela; parda; indígena e ignorado), escolaridade (nenhum; 
1 a 3 anos; 4 a 7 anos; 8 a 11 anos; 12 anos ou mais e 
ignorado), estado civil (solteiro; casado; viúvo; separado; 
outro e ignorado), tipo de causas obstétricas (morte ma-
terna obstétrica direta; morte materna obstétrica indireta 
e morte materna não especificada) e local da ocorrência 
(hospital; outro estabelecimento de saúde; domicílio; via 
pública e outro/ignorado). 

Os indicadores foram calculados através da frequência 
absoluta e relativa, para realização do cálculo da razão da 
mortalidade materna (rmm) , utilizou-se os dados (total 
de óbitos maternos registrados no estado da Bahia segundo 
ano dividido pelo número de nascidos vivos registrados no 
estado da Bahia por cada ano x 100.000), e para o cálculo da 
razão da mortalidade materna por macrorregiões de saúde 
utilizou-se os dados (total de óbitos maternos por macror-
regiões de saúde do estado da Bahia segundo ano dividido 
pelo total de nascidos vivos por macrorregiões de saúde no 
estado da Bahia no mesmo período/ano x 100.000).

Para calcular o coeficiente de mortalidade materna por ca-
tegoria do CID-10, foi necessário categorizar as causas mais 
prevalentes dentro da divisão dos tipos de causas obstétri-
cas. As causas obstétricas diretas foram categorizadas em: 
eclampsia (O15), hipertensão (O11, O13, O14, O16), gra-
videz ectópica (O00), hemorragias (O20, O46, O72, O73), 
infecções (O23, O85, O86, O91), abortos (O03, O04, O05, 
O06, O07), Complicações no puerpério (O87, O89, O90, 
F53), complicações no trabalho de parto/ traumas obstétri-
cos ( O75, O74, O71, O70, O68, O67, O66, O64, O63, O61, 
O60, O47), anomalias contração uterinas ( O62), embolia 
obstétrica ( O88) e outras (A34, O01, O02, O22, O24, O26, 
O30, O32, O34, O36, O41, O42, O43, O44, O48). 

As causas obstétricas indiretas em: HIV (B20, B22), 
hipertensão pré-existente (O10), diabetes mellitus na 
gravidez (O24), doenças infecciosas e parasitárias (O98) 
e outras doenças da mãe (O99). E as causas não especifi-
cadas (O95). Utilizou-se então os dados (total de óbitos 
maternos registrados no estado da Bahia por cada causa 
no ano/total de nascidos vivos registrados na Bahia no 
mesmo ano x 100 mil). 

Os dados foram analisados e organizados em gráficos 
e as tabelas através do programa Microsoft Office Excel 
2016. Não sendo necessário a submissão ao comitê de éti-
ca em pesquisa (cep), por se tratar de um estudo a partir 
de dados secundários de domínio público. 

RESULTADOS

De acordo com a análise, no período de 2010 a 2019 fo-
ram registrados 1.390 óbitos maternos no estado da Bahia. 
Dentre as características demográficas e socioeconômicas 
das mulheres que vieram a óbito, observou-se um maior 
acometimento em mulheres na faixa etária de 30 a 39 anos 
(39,9%) em seguida as de 20 a 29 anos (37,4%). No que 
diz respeito à raça/cor, destacou-se as declaradas pardas 
(62,4%) e cor preta (17,9%). Em relação à escolaridade 
houve destaque em 8 a 11 anos de estudo (27,8%), onde 
27,4% não informaram o tempo estudado. Quanto ao esta-
do civil 45,3% eram solteiras e 23,6% casadas (Tabela 1). 
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Tabela 1. Frequência dos óbitos maternos segundocaracterísticas demográficas e socioeconômicas, Bahia, 2010 a 2019
  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

Faixa Etária
10 a 14 anos 1,2 1,3 1,4 0,6 2,7 0,7 0,0 1,5 0,8 1,0 1,2
15 a 19 anos 14,3 15,4 6,1 13,6 9,4 10,5 10,7 12,7 14,4 11,4 11,9
20 a 29 anos 37,3 45,0 40,8 38,3 37,6 35,0 33,6 35,1 32,2 37,1 37,4
30 a 39 anos 38,5 27,5 38,1 38,9 43,0 45,5 43,4 43,3 43,2 39,0 39,9
40 a 49 anos 8,1 10,1 12,9 8,6 7,4 8,4 12,3 7,5 9,3 11,4 9,5
Ignorado/branco 0,6 0,7 0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2
RAÇA/COR
Branca 8,7 16,8 15,6 11,1 14,8 10,5 9,0 9,0 12,7 14,3 12,2
Preta 21,1 12,1 12,9 19,1 22,8 12,6 20,5 22,4 19,5 16,2 17,9
Amarela 0,0 0,0 0,7 0,0 0,7 0,7 0,0 0,0 0,8 0,0 0,3
Parda 60,9 63,1 61,2 63,6 56,4 67,8 63,9 63,4 58,5 65,7 62,4
Indígena 0,6 0,0 1,4 0,6 0,0 0,0 0,8 0,7 0,0 0,0 0,4
Ignorado 8,7 8,1 8,2 5,6 5,4 8,4 5,7 4,5 8,5 3,8 6,8
Escolaridade
Nenhuma 6,8 2,0 6,1 4,9 2,7 3,5 2,5 2,2 0,8 1,0 3,5
1 a 3 anos 9,9 16,8 10,2 20,4 14,1 16,1 16,4 12,7 9,3 7,6 13,6
4 a 7 anos 19,3 28,2 23,1 18,5 19,5 16,8 19,7 28,4 20,3 22,9 21,6
8 a 11 anos 18,0 20,8 22,4 25,3 30,2 31,5 27,9 32,8 36,4 39,0 27,8
12 anos e mais 6,2 2,7 8,2 4,9 6,7 4,2 7,4 5,2 6,8 11,4 6,2
Ignorado 39,8 29,5 29,9 25,9 26,8 28,0 26,2 18,7 26,3 18,1 27,4
Estado civil
Solteiro 59,0 45,0 40,1 43,8 51,0 39,9 43,4 41,0 49,2 37,1 45,3
Casado 27,3 23,5 25,9 20,4 17,4 25,2 26,2 26,1 17,8 26,7 23,6
Viúvo 0,0 2,0 0,0 0,0 0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,3
Separado 0,0 2,0 1,4 1,2 0,0 0,7 0,8 0,0 1,7 0,0 0,8
Outros 0,0 6,0 9,5 17,9 15,4 14,0 11,5 17,9 15,3 24,8 12,7
Ignorado 13,7 21,5 23,1 16,7 15,4 20,3 18,0 14,9 16,1 11,4 17,3

Fonte: SIM/ DATASUS.

Observa-se que, em relação ao tipo de causas obsté-
tricas houve predominância na frequência de mortes por 
causas obstétricas diretas com (64,2%), na sequência, as 

mortes por causas obstétricas indiretas (31,8%). Quanto 
ao local de ocorrência, 90,6% dos casos de óbitos mater-
nos ocorreram em ambiente hospitalar (Tabela 2). 

Tabela 2. Frequência dos óbitos maternos segundo características clínicas e obstétricas, Bahia, 2010 a 2019
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

Tipo de causa obstétrica
Morte materna obstétrica direta 55,3 58,4 63,3 64,2 71,1 67,8 63,1 69,4 65,3 66,7 64,2
Morte materna obstétrica indireta 42,9 37,6 32,7 32,1 24,2 29,4 32,0 26,1 28,8 29,5 31,8
Morte materna obstétrica não especificada 1,9 4,0 4,1 3,7 4,7 2,8 4,9 4,5 5,9 3,8 4,0
Local da ocorrência
Hospital 90,1 89,9 89,1 90,1 92,6 86,7 95,1 94,8 89,8 87,6 90,6
Outro estabelecimento de saúde 0,0 2,0 0,7 0,6 4,0 6,3 0,8 3,7 3,4 2,9 2,4
Domicílio 4,3 0,7 4,8 4,3 2,7 4,2 0,0 0,7 2,5 2,9 2,8
Via pública 1,9 2,7 0,7 1,9 0,7 2,1 0,0 0,0 0,8 3,8 1,4
Outros/Ignorado 3,7 4,7 4,8 3,1 0,0 0,7 4,1 0,7 3,4 2,9 2,8

Fonte: SIM/DATASUS.

Durante o período analisado, percebeu-se inconstâncias 
na razão da mortalidade materna, em contrapartida, houve 
um declínio entre os anos de 2010 (75,9/100 mil nascidos 
vivos) e 2019 (53,2/100 mil nascidos vivos). No ano de 2013 

ocorreu o maior pico (79,7/100 mil nascidos vivos) apresen-
tando o maior número de óbitos. Já os anos que apresenta-
ram as menores razões foram 2019 (53,2/100 mil nascidos 
vivos) e 2018 (57,5/100 mil nascidos vivos) (Figura 1). 



AZEVEDO - FASTORES CLÍNICOS E EPIDEMIOLÓGICOS RELACIONADOS À MORTALIDADE MATERNA

5

Na Tabela 3, foi constatado que nos anos analisados ocor-
reu o maior número de notificações de óbitos maternos na 
região leste (Salvador) com coeficiente de (18,7/100mil nasci-
dos vivos) seguido da região Centro-Leste (Feira de Santana) 
com (10,0/100mil nascidos vivos). As regiões que apresen-
taram os menores coeficientes foram Nordeste (Alagoinhas) 
e Centro-Norte (Jacobina), com coeficientes de (3,8/100mil 
nascidos vivos) e (4,2/100mil nascidos vivos) respectiva-
mente. Em relação a categoria CID-10, ao ser analisado foi 
possível verificar que os óbitos por causas diretas foram 

mais prevalentes nas categorias, hipertensão (6,9/100 mil 
nascidos vivos), eclâmpsia (6,0/100 mil nascidos vivos) 
e hemorragias (5,2/100 mil nascidos vivos), sendo os 
que apresentam menores coeficientes, complicações no 
puerpério (1,7/100 mil nascidos vivos) e gravidez ectó-
pica (2,2/100 mil nascidos vivos). Já nos óbitos por cau-
sas indiretas, a causa mais predominante foi, entre outras 
doenças da mãe (17,8/100 mil nascidos vivos), a causa 
que menos registra óbitos é a diabetes mellitus na gravi-
dez (0,1/100 mil nascidos vivos) (Tabela 4). 
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Figura 1. Razão da mortalidade materna, Bahia, 2010 a 2019

Fonte: SIM/SINASC/DATASUS.

Tabela 3. Razão de mortalidade materna por macrorregião, Bahia, 2010 a 2019
  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

Macrorregião
 Sul 7,1 7,9 9,5 5,4 10,8 7,3 4,5 6,9 6,8 5,6 7,2
Sudoeste 6,1 6,0 8,6 13,3 6,4 6,3 7,0 6,4 3,9 6,6 7,0
Oeste 2,8 7,4 3,3 2,5 5,9 4,4 4,5 4,9 4,4 7,6 4,8
 Norte 5,7 7,0 9,0 6,4 6,4 6,8 5,0 7,3 5,4 3,5 6,3
 Nordeste 3,8 2,8 4,3 4,4 4,4 4,4 5,5 2,0 3,9 2,5 3,8
 Leste 27,8 16,7 19,5 20,2 21,1 17,4 16,5 18,6 15,6 13,2 18,7
 Extremo sul 8,5 6,5 6,7 8,4 3,4 5,8 3,5 4,9 3,9 3,5 5,5
 Centro-leste 9,9 11,6 6,2 10,3 11,3 12,6 10,5 11,3 8,8 7,1 10,0
 Centro - norte 4,2 3,3 2,9 8,9 3,4 4,4 3,5 3,4 4,9 3,5 4,2

Fonte: SIM/SINASC/DATASUS.

Tabela 4. Razão de mortalidade materna por CID-10, Bahia, 2010 a 2019
  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

Causas diretas 
Eclampsia 3,8 5,6 5,2 9,3 5,9 9,2 5,0 2,9 6,3 6,6 6,0
Hipertensão 7,1 4,7 6,2 7,4 11,8 4,8 5,5 8,8 5,8 7,1 6,9
Gravidez ectópica 2,4 1,4 1,0 1,0 1,0 3,4 3,0 4,9 2,9 1,0 2,2
Hemorragias 3,8 3,7 6,7 7,4 3,4 7,7 3,5 7,8 4,9 3,5 5,2
Infecções 3,3 2,8 3,3 5,9 5,9 3,9 3,5 4,4 2,4 1,5 3,7
Abortos 4,2 1,4 2,9 2,0 2,5 3,4 2,0 2,9 1,5 2,0 2,5
Complicações no puerpério 0,9 0,5 1,4 3,4 4,4 1,0 1,0 1,0 1,9 1,0 1,7
Complicações no trabalho de parto /Traumas 
obstétricos 3,8 2,8 7,1 3,9 3,4 5,8 4,0 2,4 4,9 3,5 4,2

Anormalidades da contração uterina 2,8 5,6 2,4 3,4 5,4 0,5 2,5 2,0 1,0 2,0 2,8
Embolia obstétrica 4,7 3,7 3,8 1,5 2,9 2,9 2,5 2,0 1,5 3,0 2,9
Descolamento prematuro da placenta 3,8 5,1 3,3 4,4 2,5 2,4 3,5 4,9 2,4 1,5 3,4
Outras causas 3,8 5,1 3,3 4,4 2,5 2,4 3,5 4,9 2,4 1,5 3,4
Causas indiretas 
HIV 1,9 1,4 0,0 0,5 1,0 0,5 1,0 1,0 0,5 0,0 0,8
Hipertensão pré-existente 0,9 0,9 1,9 1,5 1,0 2,9 0,0 0,5 0,0 2,5 1,2
Diabetes mellitus na gravidez 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 0,0 0,0 0,0 0,5 0,1
Doença infecciosas e parasitárias 1,4 2,8 1,4 3,4 2,0 1,9 0,0 1,0 1,0 0,5 1,6
Outras doenças da mãe 27,8 20,9 19,5 20,2 13,7 14,5 18,5 14,7 15,1 12,2 17,8
Causas não especificas 
Morte obstétrica não especificas 1,4 2,8 2,9 3,0 3,4 1,9 3,0 2,9 3,4 2,0 2,7

Fonte: SIM/SINASC/DATASUS.
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DISCUSSÃO

No período de 2010 a 2019, mesmo com razões variadas, 
foi possível notar que houve redução da RMM. Mesmo 
com o declínio, a Bahia ainda se destaca com altos índices 
de mortalidade materna, onde apresenta razão bem similar 
ao do Brasil. Os fatores determinantes da mortalidade ma-
terna estão relacionados às desigualdades nas condições 
sociais e econômicas, bem como de fatores da qualidade 
assistência prestada às mulheres, dessa forma constituin-
do em um sério problema de saúde pública (3,21,22). 

Sendo assim, as regiões menos desenvolvidas do país 
são as que apresentam maior razão de mortalidade mater-
na (3). Segundo Barreto (7) e Silvaet al. (22), o Nordeste 
está entre as duas regiões que apresentaram as maiores 
RMM no Brasil, sendo a Bahia um dos estados que com-
põem essa região. Esses fatos também estão ligados ao 
quantitativo da população negra, maior percentual de 
analfabetismo, iniquidades na assistência, questões so-
cioeconômicas e vulnerabilidades (21,22).

As regiões que apresentaram maiores coeficientes fo-
ram a leste e centro-leste. Trata-se de Salvador e Feira de 
Santana respectivamente, sendo os maiores e mais desen-
volvidos municípios do estado da Bahia, onde dispõem 
de maiores estruturas, suportes tecnológicos e recursos 
que atendem demanda da população feminina dos mu-
nicípios circunvizinhos de pequeno porte. Ainda assim, 
podem possuir dificuldades em identificar condições de 
risco para as gestantes, assim como, no acompanhamento 
das mesmas (21,23). 

Ao analisar as questões demográficas e socioeconômicas 
das mulheres que foram a óbito na Bahia, observou-se que, 
há uma maior ocorrência de óbitos de mulheres na faixa 
etária entre 30 a 39 anos, seguido da faixa etária de 20 a 29 
anos. Estes resultados entram em consonância com outros 
estudos realizados anteriormente (24,25). Desse modo, se-
gundo esses autores, a predominância dos óbitos maternos 
dos 30 aos 39 anos, pode ser justificado pelo fato de que 
com o avanço da idade, ocorre o aumento da probabilida-
de de desenvolvimento de doenças crônicas pré-existentes, 
que representam fatores de risco para a gestação.

Os óbitos maternos na faixa etária de 20 a 29 anos não 
são esperados, mas pode se dá pelo fato de se tratar da 
faixa etária de maior atividade reprodutiva, ou seja, é o 
período que acontecem os maiores números de gravidez 
(26,27). Como também podem estar principalmente as-
sociados a falhas na assistência às mulheres durante o pe-
ríodo gravídico-puerperal, visto que não são considerados 
como uma faixa etária que apresente riscos as gestantes 
e puérperas (25,28,29). Sendo concomitante com estudos 
que enfatizam que mulheres muito jovens e/ou em faixa 
etária mais avançada representam maiores riscos de com-
plicações e óbitos (30,31).

No que diz respeito à raça/cor houve predomínio de 
óbitos em mulheres que se declaram como pardas e pre-
tas, mostrando similaridade com pesquisas realizadas em 
anos anteriores, em que descreviam o perfil sociodemo-
gráfico e clínico da mortalidade materna (32). Quanto 
maior for a proporção da população negra, maiores são os 
riscos aos óbitos maternos, uma vez que mulheres decla-
radas pretas e pardas, apresentam maiores predisposições 
genéticas para doenças, principalmente as síndromes hi-
pertensivas(33,34). Assim como também é influenciado 
por fatores relacionados às condições de vida e o modo 
em que são inseridas na sociedade, em meio às desigual-
dades sociais e dificuldades no acesso aos serviços tanto 
de educação quanto de saúde (3). 

O nível de escolaridade é um fator importante para os 
desfechos da mortalidade materna. No presente estudo, 
observou-se que quase um terço das mulheres apenas 
possuíam escolaridade de 8 a 11 anos de estudo, a outra 
parcela com nível de escolaridade não declarado. De acor-
do com diversos estudos, os baixos níveis de escolaridade 
atrelados a condições de vida desfavoráveis reverberam 
negativamente no autocuidado, assim como, dificultam 
o acesso a informação interferindo na compreensão das 
recomendações e nos cuidados de saúde necessários para 
o desenvolvimento da gravidez e puerpério de forma sau-
dável. Tornando-as assim, mais expostas e vulneráveis às 
condições de risco (28,30,35,36).

No que concerne ao estado civil, os achados nessa pes-
quisa foram semelhantes com outros estudos, observou-
-se o predomínio da mortalidade materna em mulheres 
solteiras (7,9,32). Cabe salientar que este contexto está 
relacionado a falhas na estrutura familiar e o rompimen-
to do vínculo entre o pai e a mãe no período da gravi-
dez (37,38). A presença de um cônjuge pode representar 
como fator de proteção e segurança para as mulheres, 
além de receber apoio emocional e suporte necessário 
tanto dos seus companheiros, quanto dos familiares. Por-
tanto, as mulheres solteiras estão mais susceptíveis aos 
óbitos (3,28,32,39). 

Os óbitos maternos por causas diretas apresentam pre-
domínio neste estudo, assim como, na literatura dispo-
nível (6,9,11,32). Os óbitos diretos deveriam ser a causa 
menos prevalente, devidos ao seu alto nível de evitabi-
lidade, uma vez que, estão intimamente relacionados a 
falhas na assistência prestada às gestantes e puérperas, 
bem como, a baixa qualidade dos serviços e a não ade-
são às consultas de pré-natal (10).Cabe salientar que as 
síndromes hipertensivas se destacaram como a principal 
causa das mortes maternas, seguidos de hemorragias, 
complicações no trabalho de parto e infecções, respectiva-
mente. Corroborando com resultados de outros estudos, 
que reafirmam que no Brasil 66,7% das mortes maternas 
acontecem por causas diretas, sendo as doenças hiperten-
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sivas, a pré-eclâmpsia e a eclâmpsia que constituem com 
as principais causas de morbimortalidade no período gra-
vídico/puerperal (40-42). 

Entende-se que as situações de risco relacionadas às 
síndromes hipertensivas e hemorrágicas podem ser pre-
venidas, quando identificadas precocemente e tratadas 
através do controle de hipertensão e diabetes gestacional 
durante a assistência prestada nas consultas de pré-natal 
e puerpério. Vale ressaltar que alterações dos níveis pres-
sóricos durante a gestação pode levar a complicações se-
veras que implicam no aumento do risco de mortalidade 
materna e fetal. Cabe destacar, sobre a importância do co-
nhecimento acerca de locais de referências para possíveis 
encaminhamentos em casos de complicações ou situações 
que apresentam riscos (35).

Em relação ao local de ocorrência dos óbitos, mais de 
90% dos óbitos maternos aconteceram em ambientes 
hospitalares, demonstrando falhas nas políticas públicas 
de atenção à saúde das mulheres, em que estão estreita-
mente relacionados a carência de recursos necessários e 
estruturas física, intervenções desnecessárias, demora no 
atendimento e o abuso no uso de medicações (7,28,43). 
A grande adesão aos partos cesáreos também é um fator 
contribuinte, uma vez que apresentam maiores riscos de 
complicações, comparado com o parto vaginal (43,44). 

Diante das taxas alarmantes da mortalidade materna, 
é essencial enfatizar a importância da APS no processo de 
reversão desse quadro. Por meio de planejamento fami-
liar e educação reprodutiva tanto para as mulheres quanto 
para seus companheiros, através da adoção de medidas 
preventivas para evitar gravidez indesejada (45). Bem 
como, proporcionando a execução das redes de atenção, 
especialmente a rede cegonha, nas facilidades no acesso 
aos serviços de saúde, na oferta a assistência ao pré-natal 
de qualidade, disponibilidade de profissionais capacitados, 
garantia de imunização e suporte multiprofissional (33).  

As gestantes que recebem assistência qualificada du-
rante as consultas de pré-natal, sendo elas eficazes, pos-
suem menores probabilidades de desenvolverem compli-
cações que representam riscos na gravidez. O Ministério 
da Saúde preconiza que sejam realizadas no mínimo seis 
consultas pré-natal, além disso, recomenda que a primei-
ra consulta aconteça assim que a gravidez seja descoberta, 
preferencialmente no primeiro trimestre da gestação e se 
estenda até 42º dia do pós-parto (18).

As limitações encontradas neste estudo estão relacio-
nadas às subnotificações e incompletude dos dados se-
cundários. Deste modo, não é possível garantir a escassez 
de erros no preenchimento dos dados nas declarações de 
óbitos, sendo necessário a realização de investigação das 
causas das mortes maternas, possibilitando viés nos re-
sultados encontrados (9). Cabe destacar que existem la-

cunas, quanto a escassez de pesquisa que abordem essa 
mesma temática no estado da Bahia. Este estudo também 
oferece subsídio ao desenvolvimento de novas pesquisas, 
contribuindo para a discussão da comunidade acadêmica 
de profissionais de saúde acerca da temática.

Embora os resultados desta pesquisa mostrem uma 
tendência de redução da mortalidade materna, a mes-
ma não é significativa, uma vez que ainda existem um 
grande número de óbitos por causas evitáveis, por outro 
lado, ainda há lacunas na investigação dos óbitos, dados 
ignorados e além disso, há que se considerar não apenas 
os aspectos relacionados à qualidade da assistência pos-
suem relação com os elevados níveis de óbitos maternos. 
A mortalidade materna continua sendo um importante 
problema de saúde pública no Brasil, especialmente na 
região Nordeste, que apresenta taxas mais elevadas em 
comparação a outras regiões do país. Os fatores clínicos e 
epidemiológicos que contribuem para essa realidade são 
multifacetados, incluindo condições socioeconômicas, 
acesso aos serviços de saúde, qualidade da assistência 
obstétrica e a presença de doenças preexistentes. A redu-
ção da mortalidade materna no Nordeste do Brasil exige 
estratégias intersetoriais, incluindo aprimoramento da 
atenção obstétrica, ampliação da cobertura de pré-natal, 
melhoria nas condições socioeconómicas das gestantes e 
reforço nas políticas de saúde reprodutiva. Além disso, é 
essencial o fortalecimento da formação de profissionais 
de saúde e o aprimoramento da gestão dos serviços, ga-
rantindo acesso à assistência de qualidade e contribuindo 
para a prevenção de óbitos maternos evitáveis.

Portanto, de acordo com o presente estudo foi possí-
vel constatar que fatores socioeconômicos e as condições 
de vida interferem diretamente na RMM, uma vez que as 
mulheres declaradas pretas e pardas, que possuem baixo 
nível de escolaridade, sendo solteiras são mais vulnerá-
veis aos óbitos. Além do mais, revelam as disparidades, 
iniquidades e fragilidades nas assistências prestadas as 
mulheres na atenção desde o planejamento familiar, pré-
-natal, até o puerpério. 

Deste modo, as necessidades vão muito além de melho-
rias na assistência, sendo imprescindível que as políticas 
públicas sejam mais eficazes, a fim de oferecer serviços 
equitativos às populações em situações mais vulneráveis, 
que assegurem a diminuição das desigualdades sociais e 
econômicas. Assim como, o aprimoramento e a execução 
adequada e qualificada dos programas Rede cegonha, Pla-
no de Redução da Mortalidade Materna e na Infância por 
Causas Evitáveis (premmice) e a Estratégia Zero Morte 
Materna por Hemorragia, que já estão em vigor. 

A realização de busca ativa e estratégias para o alcan-
ce das mulheres, principalmente aquelas que são de áreas 
descobertas. Compete enfatizar a importância de ações que 
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promovam o planejamento familiar, educação sexual e re-
produtiva, bem como, educação em saúde como um todo. 
Oferecendo uma assistência de qualidade garantindo a in-
tegralidade, com medidas de prevenção, proteção e promo-
ção à saúde, assegurando alongitudinalidade do cuidado. 
No âmbito epidemiológico, o baixo acesso e a qualidade 
inadequada da assistência pré-natal e obstétrica dificultam 
diagnósticos precoces e comprometem o atendimento de 
complicações. A desigualdade socioeconômica contribui 
para essa realidade, pois mulheres em situação de vulne-
rabilidade enfrentam maior dificuldade de acesso aos servi-
ços de saúde e possuem menor nível de educação em saúde 
materna. A baixa cobertura de serviços de emergência obs-
tétrica, comum em diversas áreas do Nordeste, resulta em 
atrasos na resolução de complicações graves. Além disso, a 
deficiência na regulação e referência de casos de alto risco 
impede intervenções oportunas e efetivas. Fatores culturais 
e a baixa escolaridade dificultam ainda mais a adesão ao 
pré-natal e a busca por assistência médica em tempo hábil. 
Diante desse cenário, a redução da mortalidade materna na 
região exige melhorias na assistência obstétrica, ampliação 
da cobertura de pré-natal, fortalecimento da rede de aten-
dimento e adoção de políticas públicas que garantam maior 
equidade no acesso aos serviços de saúde, além da qualifi-
cação dos profissionais envolvidos no cuidado materno ♠ 
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